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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA P2, nos locais 
apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 
desconsiderado o texto que não estiver escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 
definitivos acarretará a anulação da sua prova escrita discursiva. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,00 pontos, dos quais até 0,10 ponto será atribuído aos quesitos 
correção da linguagem, clareza da exposição, sequência lógica de raciocínio e qualidade da argumentação, de maneira que cada 
um destes valerá até 0,025 ponto. 

 

-- PROVA ESCRITA DISCURSIVA P2 -- 
 

QUESTÃO 1  
 

Sabe-se que o ato de interpretar a Constituição deve ser, antes de tudo, uma proteção contra o arbítrio. Nesse sentido, precisamente 
para evitar ou mitigar o arbítrio no momento de tal ato, desenvolveram-se algumas categorias de realidades distintas, visando-se à 
sistematização de pressupostos para auxiliar e guiar o intérprete constitucional. Entre tais pressupostos, estão os denominados 
“postulados”, também conhecidos como “princípios da interpretação constitucional” ou “axiomas hermenêuticos constitucionais”. 
Eles são enunciados com força cogente e sem carga axiológica. Não necessariamente escritos no texto da Constituição, revelam-se 
como condição de validade da interpretação constitucional. Considerando essa temática, conceitue e explique, de modo 
fundamentado, os seguintes postulados: 
 

1 postulado da supremacia constitucional, nos seus aspectos formal e material, explicando, ainda, a fonte desse postulado; 
[valor: 0,60 ponto] 

2 postulado da unidade da Constituição, explicando se ele admite ou não conflitos entre normas constitucionais originárias; 
[valor: 0,40 ponto] 

3 postulado da maior efetividade possível (ou, como expressão sinônima, força normativa da Constituição); 
[valor: 0,30 ponto] 

4 postulado da concordância prática (ou, como expressões sinônimas, harmonização ou cedência recíproca), relacionando-o 
com a técnica da ponderação e a proteção ao núcleo essencial. [valor: 0,60 ponto] 
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QUESTÃO 2  
 

 Determinado servidor público estável do estado do Pará iniciou gozo de período de férias de 
30 dias em 1.º/6/2021 (terça-feira) e, ao fim desse período, não retornou ao trabalho, não obstante as 
convocações feitas por sua chefia imediata. Cientificada dos fatos em 31/8/2021 (terça-feira), a 
autoridade competente determinou a instauração de procedimento administrativo para a apuração de 
eventual falta funcional praticada pelo servidor, o que se deu por meio de portaria publicada 
em 1.º/9/2021 (quarta-feira). Indiciado, o servidor apresentou pedido de exoneração do cargo à 
administração pública. 

 

 
Em relação à situação hipotética anteriormente apresentada, considerando a evolução da legislação estadual correlata, a jurisprudência 
dos tribunais superiores e pareceres referenciais da PGE/PA, discorra acerca: da falta funcional praticada pelo servidor, incluindo seus 
elementos [valor: 0,40 ponto]; do procedimento administrativo instaurado pela administração pública [valor: 0,45 ponto]; da pena 
administrativa cabível [valor: 0,15 ponto]; do prazo prescricional sobre a pretensão punitiva da administração pública 
[valor: 0,65 ponto]; da possibilidade de deferimento do pedido de exoneração apresentado pelo servidor [valor: 0,15 ponto]; e da 
possibilidade de ressarcimento ao erário [valor: 0,10 ponto]. 
 
Na elaboração do seu texto, leve em consideração que a Lei estadual n.º 9.230/2021 (que alterou o art. 190, III, e o art. 191, caput e 
§§ 1.º e 2.º, do Regime Jurídico Único — RJU, assim como nele incluiu os §§ 3.º a 12 ao art. 191 e o art. 191-A) entrou em vigor 
no dia 25/5/2021 e que a Lei estadual n.º 9.982/2023 (que alterou o § 2.º do art. 198 do RJU) entrou em vigor em 7/7/2023. 
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QUESTÃO 3  
 

 O estado do Pará editou a Lei n.º 8.878, de 9 de julho de 2019, regulamentada pelo Decreto 
n.º 1.190, de 25 de novembro de 2020, dispondo sobre instrumentos legais que disciplinam a 
regularização fundiária das áreas rurais sob a sua dominialidade. Trata-se de uma importante política 
para o desenvolvimento da política de regularização ambiental e de fomento das atividades produtivas.

 

 
Considerando as normas estaduais citadas no texto precedente, discorra sobre as hipóteses vigentes de regularização fundiária 
individual não onerosa de posses rurais em áreas do estado do Pará. Ao elaborar seu texto, aborde necessariamente os seguintes 
aspectos: 
 

1 a estrutura administrativa responsável para a destinação do patrimônio do estado para fins rurais com finalidade agrária de 
uso individual e(ou) familiar; [valor: 0,50 ponto] 

2 os requisitos para a regularização fundiária rural individual gratuita, inclusive as regras especiais para o atendimento desses 
requisitos; [valor: 1,00 ponto] 

3 os limites (máximo e mínimo) de área para esse tipo de regularização. [valor: 0,40 ponto] 
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QUESTÃO 4  
 

 Um sindicato de trabalhadores em educação pública de um município do estado do Pará ajuizou, 
em face do ente municipal, mandado de segurança coletivo devido à omissão do prefeito diante da 
violação de lei municipal por não ter sido concedida a promoção horizontal na carreira a nenhum dos 
profissionais da educação do município. Os profissionais em educação substituídos por seu órgão de 
classe eram todos os servidores públicos municipais concursados para o cargo de professor. O juízo a quo 
julgou improcedente o pleito, fundamentando sua decisão, entre outros fundamentos, em ADIN que se 
referia à progressão vertical, e não à horizontal, pleiteada pelo sindicato. O Tribunal de Justiça do Estado 
do Pará, em sede de apelação, reformou a sentença e reconheceu direito líquido e certo dos servidores, 
concedendo a segurança para que o município procedesse à devida promoção horizontal dos servidores 
em educação daquela cidade, observando os requisitos da lei municipal aplicável. O acórdão transitou em 
julgado. 

 

 
Diante da situação hipotética apresentada, discorra, de forma justificada, com base na legislação vigente e no entendimento 
jurisprudencial pertinente, acerca da execução invertida no cumprimento de sentença contra a fazenda pública. 
 
Em seu texto, posicione-se claramente sobre o tema e responda aos seguintes questionamentos. 
  

1 Qual é o conceito de execução invertida? Em quais princípios e legislação a execução invertida se baseia? Qual é o 
entendimento do STF sobre o tema e o(s) respectivo(s) rito(s) de aplicação? [valor: 0,50 ponto] 

2 No caso de execução invertida na execução contra a fazenda pública, serão devidos honorários advocatícios? 
[valor: 0,50 ponto] 

3 Como é a sistemática da execução invertida de sentença coletiva contra a fazenda pública? Há possibilidade de 
autocomposição coletiva? Qual é a abordagem da jurisprudência do STJ sobre o tema? [valor: 0,90 ponto] 
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QUESTÃO 5  
 

 No relatório de gestão fiscal (RGF) do 1.º quadrimestre do último ano do mandato do governador 
de determinado estado, restou demonstrado que o Poder Executivo estadual comprometia, naquela 
ocasião, 97% de seu limite com gastos em despesas com pessoal, o que totalizava o custo de 
R$ 4,75 bilhões acumulados no período. Por sua vez, o RGF do 3.º quadrimestre também do último ano 
do mandato do governador sinalizou aumento nominal dos gastos com pessoal, que subiu para 
R$ 5 bilhões no período coberto pelo relatório, a despeito da manutenção do percentual de 
comprometimento ter remanescido em 97%, uma vez que foi identificado aumento na receita corrente 
líquida no período. O aumento nominal dos gastos com pessoal teve como causa a concessão da revisão 
geral anual da remuneração dos servidores públicos estaduais naquele ano. A lei revisora foi sancionada 
em setembro do último ano do mandato do governador, mesmo mês em que ele encaminhou o projeto 
de lei que continha a devida estimativa do impacto orçamentário-financeiro no próprio exercício e nos 
dois subsequentes, bem como declaração do ordenador da despesa de que o projeto tinha perfeita 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. O projeto de lei ainda mencionava que a revisão geral 
seria compensada com o aumento permanente da receita projetada no futuro. 

 Além disso, os relatórios resumidos da execução orçamentária (RREO) do último ano do mandato 
do governador do estado demonstraram que, a partir do quinto bimestre, passou a ser constatada nítida 
rota de descumprimento da meta de superávit primário, que acabou por se confirmar ao fim do exercício 
financeiro, quando o balanço geral do estado apontou déficit primário na ordem de R$ 2 bilhões. 
Verificou-se, ademais, que todo o déficit primário decorria da abertura de créditos suplementares cuja 
fonte era o superávit financeiro que havia sido apurado no balanço patrimonial do exercício anterior e que 
tinha como objetivo financiar obras de infraestrutura.

 

 
Considerando a situação hipotética precedente, discorra, fundamentadamente, sobre os seguintes aspectos: 
 

1 a situação do Poder Executivo estadual no que se refere aos limites de seus gastos com despesas de 
pessoal; [valor: 0,60 ponto] 

2 existência ou não de ofensa à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) em razão da citada concessão de revisão geral anual; 
[valor: 0,70 ponto] 

3 o grau de cogência das metas fiscais e as possíveis consequências jurídicas advindas de um eventual descumprimento delas, 
esclarecendo se era necessário tomar algum tipo de medida fiscal; [valor: 0,30 ponto] 

4 o conceito de crédito suplementar e o rol de suas fontes de recursos possíveis. [valor: 0,30 ponto] 
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